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DESPACHO/DECISÃƑO

I – Evento 906. PetiÃ§Ã£o em nome de ADDIANTE S.A. Diz que os
159 (cento e cinquenta e nove) veÃculos locados Ã   rÃ© estÃ£o sem qualquer
utilizaÃ§Ã£o operacional efetiva, requerendo seja reconhecida que aqueles nÃ£o
integram o conjunto de bens essenciais Ã s atividades das recuperandas, autorizando
a imediata retirada/retomada desses ativos pela Addiante, na qualidade de legÃtima
proprietÃ¡ria dos referidos bens.

MP foi favorÃ¡vel ao pedido no evento 926.

As recuperandas se manifestaram a respeito no evento 950, em suma
afirmando a essencialidade dos bens para suas atividades.

A requerente reitera seu pedido no evento 974.

No evento 1018, nova petiÃ§Ã£o da requerente, informando o
julgamento do Agravo de Instrumento nÂº 3001736-26.2025.8.19.0000 interposto
pela requerente.

Ã€ AJ sobre a alegada essencialidade dos bens, voltando conclusos
para decidir.

Â 

II – Evento 927. PetiÃ§Ã£o de OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA
DE TÃ�TULOS E VALORES MOBILIÃ�RIOS S.A., visando o acesso a diversas
informaÃ§Ãµes financeiras do GRUPO AMBIPAR.

Referida manifestaÃ§Ã£o foi reforÃ§ada pela petiÃ§Ã£o do evento
963, onde aponta, ainda inconsistÃªncias contÃ¡beis.

ManifestaÃ§Ã£o da AJ no evento 969.

ManifestaÃ§Ã£o das recuperandas no evento 970.



Percebe-se que o propÃ³sito da requerente orbita em torno das
informaÃ§Ãµes individualizadas das empresas recuperandas.

Ocorre que, conforme salientei no item XVII da decisÃ£o do evento
917, particularmente no processo de recuperaÃ§Ã£o judicial, o equilÃbrio entre a
seguranÃ§a jurÃdica e a celeridade se dÃ¡ ao longo de um caminho bastante estreito.
Aqui, foi acolhido o pedido de consolidaÃ§Ã£o substancial exatamente para se evitar
o excessivo dispÃªndio de tempo ou de recursos na anÃ¡lise das circunstÃ¢ncias
fÃ¡ticas envolvidas (LRF, artigo 69-J). A consolidaÃ§Ã£o substancial implica a
consideraÃ§Ã£o de ativos e passivos como se pertencessem a um Ãºnico devedor
(LRF, artigo 69-K), de maneira que a individualizaÃ§Ã£o das informaÃ§Ãµes
contraria a finalidade da norma, razÃ£o pela qual INDEFIRO o requerido, neste
item.

Especificamente no que tange Ã  s inconsistÃªncias contÃ¡beis, certo
Ã© que a proximidade do final do stay period e diante da necessidade de
designaÃ§Ã£o da AGC, uma perÃcia contÃ¡bil, a esta altura, Ã© de todo incabÃvel,
devendo eventuais consideraÃ§Ãµes sobre a regularidade contÃ¡bil da rÃ© ser
levada Ã  assembleia, para guiar a deliberaÃ§Ã£o dos credores.

Em todo caso, tratando-se de questÃ£o eminentemente tÃ©cnica, diga
a AJ se corrobora os argumentos levantados. ApÃ³s, ao MP.

Â 

III – Evento 948. Embargos de declaraÃ§Ã£o por BANCO ABC
BRASIL S.A. contra decisÃ£o do evento 917, dizendo nÃ£o haver apreciaÃ§Ã£o de
sua petiÃ§Ã£o do evento 118, que apontou nÃ£o haver autorizaÃ§Ãµes societÃ¡rias
indispensÃ¡veis ao pedido e processamento da presente recuperaÃ§Ã£o judicial por
parte de cinco das devedoras principais da agravante.

NÃ£o vislumbro omissÃ£o. A petiÃ§Ã£o do evento 118 foi
efetivamente apreciada na decisÃ£o do evento 126, que autorizou o pedido de
recuperaÃ§Ã£o judicial na forma dos artigos 116, parÃ¡grafo Ãºnico, e 122,
parÃ¡grafo Ãºnico, da Lei das S.A.

Verifica-se que os embargos, a rigor, trazem questÃ£o nova, no sentido
de que o pedido de recuperaÃ§Ã£o judicial, desde entÃ£o, nÃ£o foi ratificado por
assembleia geral das empresas recuperandas que aponta (i - Ambipar Flyone
ServiÃ§o AÃ©reo Especializado, Comercio e ServiÃ§os S/A; ii - Ambipar Response
Dracares Apoio MarÃtimo e PortuÃ¡rio S.A.; iii - Ambipar Response ES S.A.; iv -
Ambipar Environment Economia Circular Nordeste S.A. e v – Ambipar
Environmental Machines S.A.).

Ocorre que que os embargos declaratÃ³rios nÃ£o sÃ£o via adequada
para inovar tese ou produzir prova nova. Neste sentido:

Â



Â "O carÃ¡ter tÃ©cnico do recurso de embargos declaratÃ³rios nÃ£o
condiz com a inovaÃ§Ã£o de teses, supostamente omissas no acÃ³rdÃ£o, ante o
efeito da preclusÃ£o".

(EDcl no AgRg no AgRg no REsp 975730 1 RS; Relator Ministro
HUMBERTO MARTINS; SEGUNDA TURMA; julgamento em 1410412009; DJe
06/05/2009)

Acrescenta-se que a questÃ£o levantada se refere Ã   relaÃ§Ã£o intra
societatis. A embargante nÃ£o detÃ©m legitimidade para, em substituiÃ§Ã£o aos
sÃ³cios minoritÃ¡rios, questionar a iniciativa do sÃ³cio controlador em carÃ¡ter de
urgÃªncia.

Assim, por qualquer Ã¢ngulo que se veja, nÃ£o conheÃ§o dos
embargos.

Â 

IV – Evento 949. Embargos de declaraÃ§Ã£o por GRUPO AMBIPAR
contra o item XIV da decisÃ£o do evento 917, que acolheu pedido da sÃ³cia DUTA
ADMINISTRAÃ‡ÃƒO E PARTICIPAÃ‡Ã•ES S.A. e determinou a exclusÃ£o das
empresas AMBIPAR ENVIRONMENT CIRCULAR ECONOMY FPI S/A
(“Codiflex”) e AMBIPAR CBL INDUSTRIA E COMERCIO DE
MANUFATURADOS S/A (“CBL”) do polo ativo da presente recuperaÃ§Ã£o
judicial, bem como do item XVII, que tambÃ©m excluiu do polo ativo a empresa
CRICARE PRAIA HOTEL LTDA.

NÃ£o hÃ¡ absolutamente nada arguido pelas embargantes que
prejudique os motivos da decisÃ£o embargada.

Vale dizer, a contradiÃ§Ã£o impugnÃ¡vel por embargos declaratÃ³rios
deve ser inerente Ã  prÃ³pria decisÃ£o embargada. Caso aquela se dÃª entre o teor da
decisÃ£o e demais elementos dos autos, a questÃ£o Ã© relativa ao mÃ©rito do
prÃ³prio julgado. Tampouco uma decisÃ£o se torna omissa pelo simples fato de
nÃ£o acolher o entendimento que a embargante quer que prevaleÃ§a.

Percebe-se que a embargante se insurge contra o mÃ©rito do julgado
em si, o que exige a interposiÃ§Ã£o de recurso prÃ³prio.

Rejeito os embargos.

Â 

V – Evento 952. Embargos de declaraÃ§Ã£o por WILMINGTON
SAVINGS FUND SOCIETY, FSB (“WSFS”), visando Ã  retificaÃ§Ã£o dos editais
de individualizaÃ§Ã£o com (i) a substituiÃ§Ã£o da indicaÃ§Ã£o do BNY pelo



WSFS como trustee; e (ii) a retificaÃ§Ã£o do valor histÃ³rico das Green Notes 2033,
de USD 400 milhÃµes para USD 493 milhÃµes; e a previsÃ£o do prazo de atÃ© 15
dias antes da AGC para a individualizaÃ§Ã£o, ao invÃ©s do prazo de 30 dias.

As recuperandas concorda com o pedido no evento 971.

ManifestaÃ§Ã£o da AJ no evento 978, concordando com a
modificaÃ§Ã£o do prazo e apresentando minuta consolidada dos editais de
individualizaÃ§Ã£o e daquele previsto no art. 7Âº, Â§ 2Âº, da Lei nÂº 11.101/2005.

A requerente fez nova manifestaÃ§Ã£o a respeito no evento 1006,
sugerindo nova modificaÃ§Ã£o no edital para prever a possibilidade de os credores
individualizarem seus crÃ©ditos perante a AdministraÃ§Ã£o Judicial em atÃ© 48
(quarenta e oito) horas antes do inÃcio da primeira convocaÃ§Ã£o da AGC.

As recuperandas concordou com o requerimento no evento 1012.

A AJ concorda com o requerimento no evento 1020 e afirma que
enviarÃ¡ nova minuta do edital retificada para a secretaria deste juÃzo.

NÃ£o havendo divergÃªncias, defiro as modificaÃ§Ãµes propostas
quanto Ã  alteraÃ§Ã£o do prazo de individualizaÃ§Ã£o de crÃ©ditos, que passarÃ¡
a se encerrar em atÃ© 48 (quarenta e oito) horas antes do inÃcio da primeira
convocaÃ§Ã£o da AGC.

Visando Ã   celeridade, venha a minuta do edital para a secretaria
deste juÃzo por email (individualizaÃ§Ã£o de crÃ©ditos mobiliÃ¡rios e art. 7Âº,
Â§2Âº, da Lei nÂº 11.101/2005, com a relaÃ§Ã£o de credores consolidada apÃ³s o
encerramento da fase administrativa, conforme modelo constante do Anexo 7 do
Evento 851 e nos termos jÃ¡ determinados por este d. JuÃzo no Evento 859),
providenciando-se a publicaÃ§Ã£o.

Via de consequÃªncia, dou por prejudicados os embargos.

Â 

VI – Evento 953. OfÃcio do juÃzo da 83.Âª Vara do Trabalho de SÃ£o
Paulo com alusÃ£o ao processo ATOrd 1001286-22.2024.5.02.0083 informando a
transferÃªncia de valores relativos a depÃ³sitos recursais para conta judicial atrelada
a este juÃzo e processo.

Certifique-se se jÃ¡ ocorreu a transferÃªncia, dando-se ciÃªncia Ã  s
recuperandas, ao AJ e ao MP.

Â 

VII – Evento 962. PetiÃ§Ã£o de BANCO BRADESCO S/A, visando
ao acesso Ã   documentaÃ§Ã£o conforme decisÃ£o do evento 687, especificada no
item 18 da petiÃ§Ã£o.



Diga a AJ se tais informaÃ§Ãµes se encontram pendentes. Com a
resposta, Ã s recuperandas e ao MP.

Â 

VIII – Evento 981. A AJ apresenta o Oitavo RMA. Destaca a
necessidade de convocaÃ§Ã£o da Assembleia Geral de Credores, nos termos do art.
56 da Lei nÂº 11.101/2005. No evento 1005, as recuperandas informam que a AGC
deverÃ¡ ocorrer na primeira quinzena de agosto, estando por finalizar a
contrataÃ§Ã£o de fornecedores para viabilizÃ¡-la.

CiÃªncia aos interessados e ao MP.

Conforme determinado na decisÃ£o do evento 859, Ã   AJ para, em
conjunto com as recuperandas, especificar as datas para a AGC.

Â 

IX – Evento 984. PetiÃ§Ã£o de HPE LOCADORA DE VEÃ�CULOS
LTDA. informando decisÃ£o do juÃzo da 32Âª Vara CÃvel de SÃ£o Paulo, no
processo de reintegraÃ§Ã£o de posse nÂº 4006655-03.2026.8.26.0100 e
distribuiÃ§Ã£o do incidente em apenso n.Âº 3067138- 17.2026.8.19.0001, para
anÃ¡lise da essencialidade de bens.

Prossiga-se nos autos referidos.

Â 

X – Evento 1009. PetiÃ§Ã£o do BANCO CENTRAL DO BRASIL,
requerendo seu ingresso como amicus curiae e para que seja revista a decisÃ£o
interlocutÃ³ria que deferiu a medida liminar e restaurar a cessÃ£o fiduciÃ¡ria sobre
os CDB’s, manter fianÃ§a bancÃ¡ria contratada com o Banco Santander e aplicar o
art. 193-A da LRE, bem como as clÃ¡usulas contratuais de vencimento antecipado e
de execuÃ§Ã£o das garantias relativas Ã s operaÃ§Ãµes de swap.

Digam as recuperandas, AJ e o MP.

Â 

XI – Evento 1010. ComunicaÃ§Ã£o de decisÃ£o proferida pela 1.Âª
CÃ¢mara Reservada de Direito Empresarial do TJSP, que concedeu efeito suspensivo
ao Agravo de Instrumento 4068562-85.2026.8.26.0000 contra decisÃ£o do juÃzo da
3.Âª Vara Empresarial e Conflitos de Arbitragem que declinou da competÃªncia, em
favor deste juÃzo, em relaÃ§Ã£o a processo movido por FLAVIA YAMADA DOS
SANTOS RAMO e OUTROS em face das recuperandas.

CiÃªncia aos interessados.

Â 



XII – Evento 1016. PetiÃ§Ã£o das recuperandas, informando que em
20.12.2024, o Sr. DALTON BARSOTTI, ingressou com uma aÃ§Ã£o de
execuÃ§Ã£o contra a AMBIPAR ENVIRONMENTAL SOLUTIONS SOLUÃ‡Ã•ES
AMBIENTAIS LTDA. (“Ambipar Solutions”).

Em razÃ£o de clÃ¡usula compromissÃ³ria, Ambipar Solutions deu inÃ‐
cio ao procedimento arbitral perante a CÃ¢mara de ConciliaÃ§Ã£o, MediaÃ§Ã£o e
Arbitragem CIESP/FIESP em 18.03.2025 (Procedimento nÂº CMA 881) e nÃ£o opÃ
´s embargos Ã   execuÃ§Ã£o. Visando a suspender eventuais atos de constriÃ§Ã£o
decorrentes do prosseguimento da aÃ§Ã£o de execuÃ§Ã£o, a Ambipar Solutions
apresentou no citado processo um seguro garantia judicial emitido pela Seguradora
HDI GLOBAL SEGUROS S.A. (ApÃ³lice nÂº 015712025000107757003162), o que
permitiria que a lide fosse resolvida na arbitragem sem que a Ambipar Solutions
sofresse qualquer ato de excussÃ£o antes disso.

Em 15.01.2026, o exequente apresentou nova petiÃ§Ã£o, por meio da
qual se manifestou sobre o fato novo suscitado pela Ambipar, reconhecendo a
existÃªncia da tutela cautelar e do deferimento do processamento da recuperaÃ§Ã£o
judicial do Grupo Ambipar, mas sustentando que a suspensÃ£o deveria alcanÃ§ar
apenas a devedora em recuperaÃ§Ã£o, e nÃ£o a seguradora HDI. Diante desses
fatos, o MM. JuÃzo da 20Âª Vara CÃvel do Foro Central de SÃ£o Paulo/SP,
acertadamente, deferiu a suspensÃ£o da aÃ§Ã£o de execuÃ§Ã£o movida pelo Sr.
Dalton, nos termos do art. 921, inc. I, c/c art. 313, inc. V, alÃnea "a", ambos do CPC,
durante o prazo do stay period deferido por este juÃzo.

Ocorre que o e. Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo, ao julgar o recurso
de agravo de instrumento interposto pelo Sr. Dalton em face da referida decisÃ£o
(nÂº 2076658- 26.2026.8.26.0000), acabou por reformÃ¡-la e determinar o “imediato
prosseguimento da ExecuÃ§Ã£o em face da Seguradora HDI GLOBAL SEGUROS
S.A.”, por entender que a suspensÃ£o somente poderia se dar em relaÃ§Ã£o Ã 
Ambipar Solutions, e nÃ£o em relaÃ§Ã£o Ã  HDI, por entender que ela seria uma
terceira garantidora da obrigaÃ§Ã£o, e que tampouco caberia a suspensÃ£o em
razÃ£o da arbitragem.

Com isso, o MM. JuÃzo da aÃ§Ã£o de execuÃ§Ã£o determinou a
intimaÃ§Ã£o da seguradora HDI para que “pague, imediatamente, a quantia de R$
5.798.130,84 (cinco milhÃµes, setecentos e noventa e oito mil, cento e trinta reais e
oitenta e quatro centavos), que se trata do valor originÃ¡rio da execuÃ§Ã£o
devidamente atualizado, mais honorÃ¡rios advocatÃcios”.

Requer seja determinada a expediÃ§Ã£o de ofÃcio ao MM. JuÃzo da
20Âª Vara CÃvel do Foro Central de SÃ£o Paulo/SP, para comunicar a
impossibilidade de liquidaÃ§Ã£o do seguro garantia nos autos da referida
execuÃ§Ã£o, sendo de se ressaltar que o crÃ©dito do exequente, se confirmado no
Ã¢mbito da arbitragem, Ã© concursal e nÃ£o poderÃ¡ ser satisfeito fora dos termos
do plano de recuperaÃ§Ã£o judicial.

Diga o MinistÃ©rio PÃºbico e voltem para decidir.

Â



Â 

XIII – Eventos 951, 954, 996, 1014.Â  Deixo de apreciar as
petiÃ§Ãµes de habilitaÃ§Ã£o/divergÃªncia de crÃ©dito, vez que, finda a fase
administrativa, tais requerimentos devem ser distribuÃdos por incidente prÃ³prio,
conforme se fez constar no item XII da decisÃ£o do evento 126.

Â 

XIV -Â  Relativamente a diversas petiÃ§Ãµes de cadastramento de
advogados nos autos, reitero o que restou decidido na decisÃ£o doÂ  evento 126,
item XVI:

FICA VEDADA a anotaÃ§Ã£o, nestes autos, de advogados de todos os
credores e interessados, competindo-lhes acompanhar o andamento do
processo no sÃtio eletrÃ´nico deste EgrÃ©gio Tribunal de JustiÃ§a, sendo
as intimaÃ§Ãµes dos atos processuais realizadas por publicaÃ§Ã£o no
DiÃ¡rio da JustiÃ§a eletrÃ´nico (D.O.).

Â 

XV – Constam, ainda, diversas petiÃ§Ãµes nos autos de credores
concordando com o crÃ©dito inscrito e jÃ¡ fazendo a opÃ§Ã£o por uma das formas
de pagamento prevista no plano de recuperaÃ§Ã£o apresentado pelas recuperandas.

CiÃªncia Ã   AJ a respeito e anotem-se tais informaÃ§Ãµes onde
couber.Â 

Â 

XVI -Â  Por esta decisÃ£o, foram analisadas as pendÃªncias atÃ©
oÂ Evento 1020.
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